
 

 

 

AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA SUBCOMISSÃO 

DE BENS E SERVIÇOS COMUNS DA COMISSÃO MUNICIPAL 

DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA DE MANAUS, DOUTOR 

RAFAEL BASTOS ARAÚJO. 

 

Edital de Pregão Eletrônico n.º 099/2021 – CML/PM. 

Registro de Preços. 

Processo n. 2021/16330/20696/00033. 

Objeto: “Eventual fornecimento de condicionadores de ar, para atender aos órgãos 

e entidades da Administração Pública Direta e Indireta da Prefeitura de Manaus, 

participantes do Registro de Preços." 

 

 

CONSTRUTORA PHX LTDA (nome 

empresarial), CONSTRUTORA PHX (nome fantasia), pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ n.º 04.645.099/0001-30, lograda à Rua Nicolau da Silva, 

n.º 08, Bairro São Francisco, endereço eletrônico: 

enderson@construtoraprohidro.com.br, telefone: (92) 9953-0606, CEP n.º 69079-

240, Manaus/AM, vem, através do seu sócio administrador, com base no artigo 4º, 

iniciso XVIII, da Lei 10.520/02, c/c item 12 e subitem 12.8.1. do Edital, interpor 

mailto:enderson@construtoraprohidro.com.br


 

 

 

 

CONTRARRAZÕES 

em face do Recurso Administrativo interposto 

pela empresa EXTRA COMERCIO ATACADISTA DE MÁQUINAS E 

EQUIPAMENTOS LTDA, CNPJ n.º 03.312.579/0001-16, e, ao final requerer o 

que segue. 

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS:  

Ilustre Pregoeiro e membros da comissão do 

Edital de Pregão Eletrônico n.º 099/2021 – CML/PM. O respeitável julgamento 

das Contrarrazões ao Recurso Administrativo interposto pela empresa EXTRA 

COMERCIO ATACADISTA DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA, 

ora RECORRENTE, recai neste momento para sua responsabilidade, a qual a 

empresa CONSTRUTORA PHX LTDA, ora CONTRARRAZOANTE, confia 

na lisura, na isonomia e na imparcialidade a ser praticada no julgamento em 

questão.  

A inconformidade da RECORRENTE, 

manifestada no RECURSO ADMINISTRATIVO interposto, não merece 

prosperar e tão pouco induzir o nobre Pregoeiro e está douta Comissão de Licitação 

a prática de qualquer ato ilegal.  

2. DO DIREITO A CONTRARRAZÕES:  



 

 

A possibilidade de enfrentar os argumentos 

apresentados pela empresa RECORRENTE EXTRA COMERCIO 

ATACADISTA DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA estão previstos 

nos incisos XVIII e XIX do artigo 4º da Lei n.º 10.520/02, bem como no item 12, 

subitem 12.8.1 do instrumento convocatório. 

3. DOS FATOS 

A empresa CONSTRUTORA PHX LTDA foi 

declarada vencedora para os itens 02, 03, 05, 06 e 07. 

Irresignada com tal decisão, a empresa EXTRA 

COMERCIO ATACADISTA DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA 

interpôs recurso administrativo alegando que a empresa RECORRIDA 

CONSTRUTORA PHX LTDA não atendeu a qualificação técnica necessária, visto 

não ter apresentado Atestado de Qualificação Técnica de venda de ar-

condicionado, não cumprindo, dessa forma, o item 7.2.4 e subitens 7.2.4.1 e 

7.2.4.1.2, todos, do Edital, devendo ser inabilitada. 

Acontece que a empresa RECORRENTE 

empreendeu uma interpretação errônea da qualificação técnica exigida, como 

ficará demonstrado a seguir quando do enfrentamento das razões recursais. 

4. DAS CONTRARRAZÕES 

Como bem lembrado pela RECORRENTE, para 

sagrar-se vencedora de quaisquer dos 07 (sete) itens objeto do Edital de Pregão 

Eletrônico n.º 099/2021 – CML/PM, a licitante recorrente, com base no subitem 



 

 

do 7.2.4.1.2 do Edital, deveria comprovar, no mínimo 10% (dez porcento) do 

quantitativo total estimado. 

Dessa feita, em virtude de ser empresa do ramo 

da construção civil é absolutamente comum que a empresa RECORRIDA possua 

inúmeros atestados de fornecimento e instalação dos aparelhos de condicionador 

de ar. 

Assim, empreendendo diligências e arrecadando 

todos os atestados do seu acervo, a licitante CONSTRUTORA PHX angariou 

serviços e fornecimento suficiente para atender, simultaneamente, todos os itens 

licitados. 

Ademais, erroneamente, a empresa 

RECORRENTE esquece que os serviços de fornecimento de ar condicionador são 

nada mais nada menos que uma venda dos aparelhos para a Administração Pública 

contratante. 

Ou seja, quando os atestados da empresa 

RECORRIDA se referem a “fornecimento” de aparelhos de ar-condicionado, está 

falando, também, da venda deles. 

Além disso, fora os serviços de fornecimento, a 

RECORRIDA comprova os serviços de “centrais de ar-condicionado” que são 

muito mais complexos e custosos que a simples instalação e fornecimentos dos 

mesmos. O que cabalmente, comprova, o domínio do ramo e da tecnologia objeto 

da contratação do Edital de Pregão Eletrônico n.º 099/2021 – CML/PM. 

Dessa forma, quando somamos os atestados de 

fornecimento da empresa RECORRIDA CONSTRUTORA PHX, somente com 



 

 

dois ACT juntados (o primeiro fornecido pela SUFRAMA e o segundo pela 

Construtora Brilhante – CNPJ n.º 04.529.815/0001-13), chega-se ao montante de 

242 (duzentos e quarenta e dois) ar-condicionado já fornecidos. 

Agora, vejamos o somatório dos 10% (dez 

porcentos) dos quantitativos dos 07 (sete) itens exigidos no Termo de Referência: 

Item 01 – 215. 

Item 02 – 1210. 

Item 03 – 202. 

Item 04 – 115. 

Item 05 – 81. 

Item 06 – 170. 

Item 07 – 217. 

TOTAL: 2.210 (dois mil e duzentos e dez) aparelhos de ar-

condicionado.  

Aplicando os 10% (dez porcento) mínimos 

exigidos, chega-se ao valor de no mínimo 221 (duzentos e vinte um) aparelhos a 

serem comprovados para a licitante poder vencer todos os itens. 

 

Tendo a RECORRIDA apresentado 242, revela-

se, evidentemente, sua habilitação para qualquer item ou conjunto de itens. 



 

 

Por fim, considerando que a empresa 

RECORRIDA, numa simples análise matemática, forneceu e instalou o número 

mínimo necessários de aparelhos ar-condicionado e mesmo assim a 

RECORRENTE interpôs recurso administrativo. Percebe-se que a 

RECORRENTE buscou um fato qualquer para procrastinar o Pregão. 

Dessa forma, pugna-se, com base no nítido 

recurso procrastinatório interposto pela empresa RECORRENTE, a abertura de 

processo administrativo sancionatório para apurar a tentativa da empresa EXTRA 

COMÉRCIO ATACADISTA DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA 

em somente tumultuar e postergar o resultado do procedimento licitatório, o que 

gera despesas e prejuízos a Administração Pública. 

Tal prática é amplamente combatida pelo artigo 7º 

da Lei do Pregão e tem sido motivo de severas sanções aos licitantes 

procrastinadores. 

Art. 7º  Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, 

não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação 

falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu 

objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 

contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 

ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 

Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas 

de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 

4o desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 

previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 



 

 

A análise apurada da conduta da 

RECORRENTE, demonstra que o recurso interposto, por se tratar de medida sem 

qualquer fundamento, teve condão para ensejar o retardamento do pregão. 

Diante disso não restam alternativas ao nobre 

Julgador, senão aplicar à RECORRENTE as penalidades de multa e impedimento 

de licitar com a administração pública pelo prazo de 05 anos. 

 

5. DO DIREITO 

Ante o exposto, requer a CONTRUTORA PHX, 

ora RECORRIDA: 

a) Que, pelo princípio da eventualidade, seja no mérito negado 

provimento ao recurso interposto pela empresa RECORRENTE 

EXTRA COMERCIO ATACADISTA DE MÁQUINAS E 

EQUIPAMENTOS LTDA; 

 

b) Que seja aplicada à RECORRENTE as sanções de multa e 

impedimento de licitar pelo prazo de 05 anos por retardar o Pregão 

apresentado recurso meramente protelatório; 

 

c) Seja homologado e adjudicado os itens as quais esta empresa 

RECORRIDA venceu; 

 

d) Caso não seja o entendimento de Vossa Senhoria, que sejam os autos 

remetidos à autoridade superior, para reexame do mérito. 



 

 

 

Nestes termos, pede-se deferimento. 

 

Manaus/AM, 30 de junho de 2021. 

 

 

 

__________________________________ 

CONSTRUTORA PHX LTDA 

CNPJ n.º 04.645.099/0001-30 

Represente legal 
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